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	ASSUNTO
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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 O Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha a este Conselho cópia do Protocolo DER Campinas Leste Nº 2866/1042/13, que trata de denúncia contra o “Supletivo Brasil”, localizado na Av. Benjamim Constant, 1183, Campinas (fls. 95).
Informa que “não se tratando de estabelecimento de ensino autorizado pelos órgãos da Secretaria da Educação ou credenciado pelo Conselho Estadual de Educação, a DE registrou Boletim de Ocorrências e oficiou o Ministério Público.

“Estamos encaminhando cópia do protocolado para conhecimento e manifestação desse r. Conselho Estadual de Educação com sugestão de posterior remessa ao Conselho Estadual do Rio de Janeiro para onde são levados os alunos para prestarem exames” (g.n.).
Segundo informa a DER Campinas Leste, o expediente trata da denúncia de um cidadão a respeito da empresa Athol – Centro Educacional Ltda., CNPJ 09.324.396/0001-05, cujo nome de fantasia é Supletivo Brasil. Em sua propaganda, de fls. 70-73, consta que ele oferece curso preparatório para Supletivos. Segundo a denúncia do cidadão, a empresa oferece curso supletivo de ensino fundamental e médio com prova a ser realizada no estado do Rio de Janeiro e certificação emitida por aquele estado. De toda forma, trata-se de estabelecimento em SP que ministra curso livre, não é autorizado nem pela Secretaria da Educação como curso presencial e nem pelo CEE/SP, a quem compete credenciar instituições de educação a distância de cursos de Educação de Jovens e Adultos (fls. 01-03).
Nos autos não consta o nome das escolas de EAD do Rio de Janeiro para onde são encaminhados os alunos do Supletivo Brasil, como informado em sua propaganda (fls. 87). Nesta última, porém, consta a seguinte informação: “Por exigência do MEC (...) as provas deste curso são realizadas presencialmente na cidade de Rezende, estado do Rio de Janeiro” (fls. 70-73, 87, 11 e 05).

A denúncia foi encaminhada ao Ministério Público, à Procuradoria Regional e à Consultoria Jurídica para procedimentos judiciais cabíveis, além de ser objeto de um Boletim de Ocorrência. A documentação também foi encaminhada à Consultoria Jurídica (fls. 04 e 86).
Constam, ainda, dos autos:

- Parecer da DER Campinas Leste (fls. 01);
- Parecer do Dirigente Regional de Campinas Leste informando que já foi lavrado o Boletim de Ocorrência sobre a denúncia (fls. 04 e BO às fls. 22);
- Email do denunciante, às fls. 05, e ofício seu à DER Campinas Leste (fls. 11);
- Relatório da Supervisão da DER Campinas Leste (fls. 14);
- Informações da Supervisão ao Ministério Público do Estado de São Paulo (fls. 63);
- Folheto informativo do Supletivo Brasil (fls. 70);
- Fotos do estabelecimento (fls. 77);
- Ficha cadastral do Supletivo Brasil na Junta Comercial do Estado de São Paulo, registrando que a atividade econômica/objeto social da empresa é “cursos preparatórios para concursos, outras atividades de ensino não especificadas anteriormente” (fls. 82);
- Parecer da Consultoria Jurídica da SEE, onde consta que, como a escola não é autorizada pela SEE, não cabe a esta a competência para cassar a escola. Sugere à DER Campinas Leste “prestar eventuais auxílios para a regularização escolar dos alunos” (fls. 90-92);
- Parecer do Gabinete da SEE encaminhando os autos a este Conselho (fls. 93).  

1.2 O expediente vem remetido a este Conselho em função do Parecer CEE Nº 334/2006, conforme texto abaixo:  
"Cabe ainda, recomendar às autoridades do ensino dos órgãos supervisores que, tão logo sejam constatadas possíveis irregularidades em suas áreas de jurisdição, cometidas por empresas ou escritórios não vinculados e/ou não autorizados a funcionar no sistema de ensino, devem as autoridades de ensino, munidas de todas as informações possíveis de serem verificadas e comprovadas, apresentar denúncia formal às autoridades policiais e judiciais de sua região, a fim de evitar a continuidade de ocorrências dessa natureza, cujos maiores prejudicados são aqueles que buscam, sem má fé, uma forma de suprir sua escolaridade. A adoção de medidas imediatas deve inibir ações dessa natureza. Recomendamos ainda que, quando se tratar de intermediários de instituições credenciadas e autorizadas em outros Estados, as autoridades educacionais encaminhem expediente a este Colegiado, devidamente informado e comprovado, a fim de que os órgãos do sistema de ensino sejam informados e possam adotar as medidas necessárias"... (g.g.n.n.)
As recomendações acima, para semelhantes casos, foram providenciadas: a denúncia foi apresentada ao Ministério Público, à Procuradoria Regional e à Consultoria Jurídica para procedimentos judiciais cabíveis, além de ser objeto de um Boletim de Ocorrência.

Sugere-se o encaminhamento do presente protocolado ao Conselho Estadual do Estado do Rio de Janeiro para ciência e providências, mantendo expectativas de que este Conselho possa obter um retorno sobre o assunto.

È importante relembrar que as instituições de Educação a Distância no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo são credenciadas e autorizadas apenas pelo Conselho Estadual de Educação, e uma relação dessas instituições está disponível no site www.ceesp.sp.gov.br, no link “Educação a Distância”.   

2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se ao Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, à DER Campinas Leste e ao Conselho Estadual do Estado do Rio de Janeiro, para as devidas providências.

São Paulo, 09 de junho de 2014.
 a) Cons.ª Suzana Guimarães Trípoli

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 16 de julho de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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